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In Memoriam

A Academia Paulista de Medicina Veteri-
nária , com profundo pesar, comunica o 
falecimento do Médico Veterinário Sérgio 
Coube Bogado, membro nº5 da Acade-
mia Brasileira de Medicina  Veterinária. 

A APAMVET manifesta irrestrita solidariedade e carinho aos 
dignos membros da Família Bogado, nestes momentos de dor 
e saudades.

Sérgio Coube Bogado foi uma das maiores personalidades 
da Medicina Veterinária no País, tendo sido um dos grandes 
articuladores para a aprovação da Lei nº 5.517/1968, de autoria 
de seu irmão, o deputado Sadi Coube Bogado.

Sempre preocupado com o papel do Médico Veterinário 
na sociedade, sobretudo na questão de saúde pública, Sérgio 
Coube Bogado foi um dos responsáveis pela fundação do 
Laboratório Nacional de Referência Animal (LANARA), em 
Pedro Leopoldo / MG.

O Acadêmico Sérgio Coube Bogado deu aval à aprovação 
do Estatuto da APAMVET e declarou criada e implantada a 
Academia Paulista de Medicina Veterinária, referendando os 
Patronos selecionados e deu posse aos Acadêmicos fundadores.  

 O querido e pranteado Acadêmico da ABRAMVET–Med. 
Vet. Sérgio Coube Bogado nasceu no dia 17 de abril de 1930, 
em Niterói/RJ, onde faleceu, no dia 15 de maio de 2016, aos 86 
anos de idade. 

Na pagina eletrônica da APAMVET www.apamvet.com 
figura  “in memoriam”  os traços biográficos do saudoso 
Confrade.  

Visando encontrar uma solução para as dificuldades enfren-
tadas pela nossa categoria profissional, referente à diferença 
salarial entre o piso salarial estabelecido pela Lei 4.950-A, de 
22 de abril de 1966, e o oferecido pelo mercado no dia-a-dia do 
profissional – que muitas vezes acaba trabalhando como autô-
nomo ou empregado, recebendo um salário abaixo do piso da 
categoria - o SINDIMVET (Sindicato dos Médicos Veterinários 
do Estado de São Paulo) vem trabalhando, em parceria com a 
FENAMEV (Federação Nacional dos Médicos Veterinários), 
para estabelecer a seguinte proposta amparada pela lei.

De imediato, informamos que essa alternativa se baseia 
nos Artigos 1006 e 1007, do Código Civil, segundo os quais o 
médico veterinário não será contratado como empregado, mas 
participará da empresa como SÓCIO DE SERVIÇO. 

SÓCIO DE SERVIÇO (em Sociedade Simples): modali-
dade em que o médico veterinário participa da empresa com o 
seu trabalho, sem empregar nenhum valor financeiro, ou seja, 
sua participação societária será sua própria mão de obra, sem 
responder por eventuais dívidas da empresa, seja bancária, tri-
butária, trabalhista, etc. Pelo contrário, participará dos lucros da 
empresa, segundo regra pré-acordada de PRODUTIVIDADE. 
É importante esclarecer que, como não será sócio da empresa 
(não possuirá um percentual do capital social) e sim sócio de 
serviço, “somente participa dos lucros na proporção da média 
do valor das quotas” acordadas.

Portanto, essa modalidade de sócio de serviço permite 
que o profissional médico veterinário e a empresa entrem 
em acordo relativo à carga de trabalho e que sua remunera-
ção seja livremente negociada entre as partes. Não há limite 
máximo de horas, visto que o profissional não está vinculado 
à CLT. Entretanto, ele é segurado pelo INSS. De acordo com 
a lei, a empresa deverá descontar do profissional o INSS 11% 
e o Imposto de Renda, se atingir os patamares legais de não 
isenção. E no pró-labore, 20% para o INSS e Contribuição de 
Terceiros. 

É importante lembrar que o sindicato conta com assessoria 
jurídica para esclarecer possíveis dúvidas de seus sindicalizados. 
Para tanto, é necessário agendar previamente o atendimento 
pelo e-mail contato@sindimvet.org.br. Os atendimentos são 
feitos às quintas-feiras, no período da manhã, de acordo com 
a disponibilidade.

                                         Jorge Antônio Chehade
                                         Presidente do SINDIMVET                         

Informativo 
Sindimvet

“Todos os animais nascem iguais 
perante a vida e têm os mesmos 
direitos à existência”. É o que diz o 
artigo primeiro da Declaração Uni-
versal dos Animais, que, em outro 

artigo, determina: “Quando o animal é criado para alimenta-
ção, ele deve de ser alimentado, alojado, transportado e morto, 
sem que disso resulte para ele nem ansiedade e nem dor”.

Quase todas as semanas, matérias sobre os perigos da uti-
lização de antibióticos em animais de produção emergem na 
mídia, sob a alegação de que tal uso poderia gerar bactérias 
resistentes. As pessoas, ao ingerir a carne, leite ou ovos desses 
animais, poderiam não responder a tratamentos com antibi-
óticos. A resistência aos antibióticos é uma séria preocupação 
de saúde pública e temos que compartilhar dessa preocupação, 
porém temos que defender os direitos dos animais à tratamen-
tos com antibióticos sempre que necessário para garantir a eles 
saúde e bem-estar e combater a desinformação. 

Outro mito em que mais de 70% da população acredita, e há 
até médicos convictos, é o de que o frango recebe hormônios 
durante sua fase de crescimento. Ora, para que os hormônios 
pudessem apresentar algum efeito para acelerar o crescimento, 
estes teriam que ser aplicados via injetável. O custo desta ope-
ração, e do próprio hormônio que custaria mais do que o preço 
de muitos frangos, neutralizariam qualquer benefício de tal 
solução, além de ter seu uso proibido no Brasil há vários anos. 
Vale lembrar que, no mundo inteiro, nunca foi desenvolvido 
nenhum hormônio destinado a aumentar o crescimento de 
frangos. Isto simplesmente não existe.  

O uso responsável de antibióticos para a saúde animal bene-
ficia a todos nós e  torna a comida mais segura e mais acessível, 
ao manter os animais saudáveis. Além disso, estudos mostram 
que o uso preventivo reduz as bactérias que penetram no pro-
cessamento de alimentos, importante fator na sua segurança.

As pessoas podem entrar em contato com bactérias resis-
tentes pela ingestão de alimentos e água contaminados, pelo 
contato com animais e outros seres humanos, sendo que as 
fontes destes incluem hospitais, áreas de águas residuais, plantas 
produtoras de fármacos, instalações agropecuárias e aquicul-
tura. 

Entretanto, a ideia de que a utilização dos antimicrobianos 
na produção animal sejam os responsáveis pela maior incidên-
cia de casos de resistência bacteriana deve ser analisada com 
cuidado, pois não há qualquer evidência científica que ofereça 
suporte a tal tese.

Quando um animal está doente com uma infecção bac-
teriana, tratá-lo com antibióticos é a coisa ética a ser feita. Os 
antibióticos têm sido usados em animais há décadas e pelo 
mesmo motivo que são usados em pessoas, para tratar ou pre-
venir doenças que causam dor e sofrimento. Tais animais não 
são destinados ao consumo sem antes observar o período de 
retirada indicado para cada antibiótico.

É importante salientar que bactérias resistentes ocorrem 
naturalmente no ambiente e muitas delas já coexistiam, antes 
mesmo da humanidade descobrir que os antibióticos eram 
capazes de debelar as infecções.

Pesquisas em material genético de múmias, anterior ao 
período das dinastias faraônicas, indicaram uma epidemia de 
tuberculose pelo isolamento do DNA do Mycobacterium tuber-
culosis no interior dos ossos destas múmias. Curiosamente, 
alguns dos DNAs extraídos correspondem ao de bactérias 
resistentes, em uma época em que sequer existiam antimi-
crobianos. Desde a descoberta da penicilina por Alexandrer 
Fleming em 1928, logo após a introdução da penicilina no 
mercado, os cientistas começaram a notar o aparecimento de 
uma cepa penicilina-resistente de Staphylococcus aureus. 

 
E quanto aos antibióticos utilizados como melhoradores 

de desempenho?
Na medicina humana trata-se um indivíduo doente. Em 

medicina veterinária de animais de produção, tratamos uma 
população. Granjas em geral criam 20, 30 mil frangos, ou de 3 
a 5 mil suínos, que estão num mesmo ambiente e que recebem 
a mesma ração e bebem a mesma água. O acometimento de 
um único animal pressupõe a contaminação dos outros. A 
medicação massal é, nesses casos, a escolha correta. Os aditivos 
antimicrobianos utilizados como melhoradores de desempe-
nho, têm um efeito profilático que reduz a incidência de enfer-
midades bacterianas, garantindo saúde e bem-estar aos animais 
e alimentos seguros.

Erroneamente é utilizado o termo promotor de cresci-
mento para os antibióticos utilizados como melhoradores 
de desempenho. Na verdade esses produtos não promovem 
crescimento e, sim, melhoram o aproveitamento dos nutrien-
tes pelos animais, consequentemente gerando melhor desem-
penho na produção de carne, leite e ovos.

Segundo o professor João Palermo Neto, titular em 
farmacologia da FMVZ-USP e membro do Joint Expert 
Committe on Food Additives (JECFA) do Codex alimen-
tarius da FAO/OMS, “não há nenhum trabalho científico 
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que aponte uma relação causal entre o uso dos aditivos em 
veterinária e o aumento da incidência de bactérias resisten-
tes". Complementa com o  relato de que na União Européia 
(U.E.), que baniu essa indicação há alguns anos, não houve 
nenhuma redução da resistência bacteriana. Na verdade, há 
aumento da preocupação quanto ao ressurgimento de casos 
de enfermidades em frangos que até então eram controladas 
por antimicrobianos utilizados como aditivos ou de forma 
profilática, caso da enterite necrótica, por exemplo, provo-
cada por Clostridium. 

A quantidade de antimicrobianos usados na U.E. não 
diminuiu em decorrência do banimento destas formas de 
aplicação. Ao contrário, em diversos países foi verificado 
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Considerações sobre o desempenho 
reprodutivo de rebanho Nelore 
extensivo sororeagente para 
Leptospira spp. sorovar Hardjo 

A leptospirose despertou grande 
interesse do meio veterinário, 
desde a década de 1950, quando 
foi reconhecida como uma das 
principais doenças dos bovinos e 

que afeta a reprodução (FAINE et al., 1999).  Zoo-
nose de maior distribuição mundial, é considerada 
uma enfermidade infecciosa reemergente que ocorre 
de forma acidental durante atividade ocupacional e 
de recreação, ou na exposição a condições deficien-
tes de saneamento básico. Apresenta elevada pre-
valência nos países tropicais e sub-tropicais, onde 
as condições de temperatura e umidade favorecem 
a manutenção do agente no ambiente. Causada por 
espiroquetídeos do gênero Leptospira; classifica-se 
de forma fenotípica em duas espécies Leptospira 
interrogans, as patogênicas e Leptospira biflexa, as 
saprófitas. Cerca de 250 sorovares, unidades taxo-
nômicas, se distribuem em 25 sorogrupos por seme-
lhança antigenica. A partir de 1987, o pesquisador 
brasileiro Paulo Hideki Yasuda propôs a classificação 
genotipica, baseada na hibridização por homologia de 
DNA e caracterizou 18 genomoespecies: Leptospira 
interrogans (senso estrito), Leptospira borgpetersenii, 
Leptospira weilli, Leptospira noguchii, Leptospira san-
tarosai, Leptospira kirschneri, Leptospira fainei, Lep-
tospira inadai, Leptospira meyeiri, Leptospira biflexa 
(senso estrito), Leptospira wolbachii, Leptospira ale-
xanderi e as demais genomoespecies 1, 2 ,3 e 4 ainda 
sem nomenclatura. Entretanto, as duas classificações 
não se correspondem quanto à virulência das estir-
pes; utilizando-se a fenotípica para a microbiologia 
clínica. Um dos principais exemplos dessa discor-
dância refere-se ao sorovar Hardjo. Pela classificação 
fenotípica tem-se Leptospira interrogans sorogrupo 
Sejroe, sorovar Hardjo com duas estirpes: Hardjo-
prajitno e Hardjobovis. Enquanto pela classificação 
genotípica tem-se Leptospira interrogans sorovar 
Hardjoprajitno e Leptospira borgpetersenii sorovar  

Hardjobovis. O sorovar Hardjo, adaptado e man-
tido por bovinos, parece ocorre independentemente 
da região e das condições climáticas, uma vez que 
infecta bovinos em todo o mundo. Em muitos países, 
pode determinar infertilidade, abortamentos, nati-
mortos, nascimento de animais prematuros, bezerros 
fracos ou aparentemente normais, mas infectados e 
portadores renais. Nestes casos, a infertilidade pelo 
sorovar Hardjo está geralmente associada à infecção 
ovariana e uterina, originando aumento do intervalo 
entre parto-concepção e entre partos em conseqüên-
cia da morte embrionária (DHALIWAL et al., 1996 a 
e b). O isolamento indistinto do útero de vacas pre-
nhes ou vazias, naturalmente infectadas, indica que 
o trato reprodutivo pode ser tão importante quanto 
o urinário na manutenção do estado portador e fonte 
de infecção para o rebanho. A transmissão venérea 
é também confirmada por meio de isolamento e 
da PCR de sêmen de touros infectados. A infecção 
experimental de novilhas com L. borgpetersenii 
estirpe Hardjobovis por vias cervico-uterina, sub-
conjuntival e intranasal, mostraram que pode haver 
interferência na função do corpo lúteo diminuindo 
os níveis de produção de progesterona, portanto 
com efeito direto na gestação. Nos bovinos leiteiros, 
ocorre mastite flácida com agalaxia ou Síndrome da 
Queda do Leite (Milk Drop Syndrome), diminuição 
brusca na produção do leite que adquire aspecto 
de colostro amarelado com grumos grosseiros, 
pequena quantidade de sangue e elevada contagem 
de células somáticas. A Síndrome da Queda do Leite 
pode ocorrer de modo súbito, epizoótico, em cerca 
da metade dos animais de um rebanho ainda não 
exposto, e durar dois ou mais meses, ou mais comu-
mente nos rebanhos endêmicos, nas duas primeiras 
lactações. O retorno à produção leiteira na mesma 
lactação ocorre por volta de dez dias, mas não são 
alcançados os mesmos níveis produtivos anteriores, 
sendo muitas vezes os únicos sinais de leptospirose 
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O progresso da genética e da 
nutrição: há 20 anos, um pintinho, 
que pesa 50 g ao nascer, atingia o 
peso de 2 kg num prazo de 49 dias. 
Hoje, o pintinho de 50 g atinge 1,8 
kg em 37 dias.

um umento no consumo total de antimicrobianos, devido 
ao maior uso como terapêuticos e cuja dose é superior. 
Tampouco há indicação de redução do número de bactérias 
resistentes decorrente dessas medidas, e talvez o tempo possa 
demonstrar alguma tendência. Para os animais, a consequên-
cia é visível, pelo aumento na ocorrência das enterites.

Para atender a demanda por alimentos da crescente 
população mundial, que chegará a 9 bilhões de pessoas em 
2050, é necessário aumentar a produção com menor utili-
zação de insumos, papel fundamental desempenhado pelos 
antimicrobianos e outras tecnologias. No Brasil, o Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento é extremamente 
criterioso na regulamentação do uso de antimicrobianos e  
determina um período de retirada (carência) para assegurar 
a ausência de resíduos nas carnes, leites e ovos. Tal postura 
reforça a posição de liderança do Brasil no mercado mundial 
de proteína de origem animal, mantendo nossa competitivi-
dade, ao mesmo tempo que garante a produção de alimentos 
saudáveis e disponíveis. Não temos aqui os significativos 
subsídios aos produtores da União Européia, por exemplo, 
e temos, portanto, que ser muito eficientes para alimentar o 
Brasil e o mundo em crescente demanda por alimentos de 
qualidade e a preços acessíveis. 


